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O povo está condenado a ficar 
parcial ou totalmente desassistido 
caso o governo não resolva cuidar 
dos assuntos da saúde com o res-
peito que eles merecem. No de-
correr destes últimos 12 meses o 
presidente da República decre-
tou, por três vezes, em datas dife-
rentes, estado de calamidade pú-
blica nessa área para poder fazer 
o pagamento de serviços assisten-
ciais prestados à população de-
pendente do Sistema Unico de 
Saúde (SUS). Note-se que tais 
serviços foram prestados por en: 
tidades públicas, universitárias e 
privadas (lucrativas ou filantrópi-
cas). 

Não estamos falando em liberar 
pagamentos apenas para o setor 
privado, mas para todos os con-
veniados, sem qualquer discrimi-
nação. A situação de calamidade, 
anteriormente decretada e não 
revogada, ainda permanece, 
agravando-se a cada dia e, quando 
vimos a público denunciar as difi-
culdades e dizer que os serviços 
prestados à população deverão 
ser diminuídos, fala-se em mer-
cantilismo, em desejo de lucros, 
em falta de humanidade etc. 

Uma comparação precisa ser 
feita: se estou com fome, o res-
taurante não me fornece comida 
de graça; a farmácia não distribui  

medicamentos gratuitamente se o 	quando analisamos que o governo 
_doente não puder pagar, por que, 	pretende gastar apenas R$ 5,00, 
então, seriam os hospitais (lucra- 	por mês para prestar assistência ai- ‘,̀ 
tivos e filantrópicos) obrigados a 	cada um dos brasileiros, os núme- 
atender os pacientes sabendo, de 	tos passam a ser apavorantes. 
antemão, que os seus serviços não"- 	Estamos no meio de um jogor.,- 
serão pagos pelo governo? 	41:5-'de números e interesses, tanto_... 

Esquecem-se os menos avisa- 	olíticos quanto ideológicos ou° 
dos que a Federação Brasileira de c onômicos, arbitrado dentro de 
Hospitais (FBH), quando reivin- 	a frieza de comportamentoW 
dica soluções, o faz de forma 	queles que só lidam com a frie- 
abrangente, mostrando às autori- 	za dos números, preocupados 
dades e ao povo os volumes totais empenas em manter um pretendido!':':! 
necessários para o setor, por en- .'equilíbrio de contas. Enquantor °  
tender que soluções que resol- 	isso a situação se desequilibra pa-F9 
vam parte do problema não são 	ra o lado mais fraco, o doente, 3:2 
corretas. Ou se atende a todos os 	ficando o prestador de serviços,U5 
segmentos envolvidos, ou não se 	intermediário das ações, como o r' 
atende ninguém. Quando falamos 	eterno vilão. 
em diversos segmentos envolvi- 	Durante mais de três meses 
dos, estamos nos referindo a mé- 	foram discutidos com o governo 
ditos, laboratórios, serviços de 	federal os critérios de como con- 
radiologia, quimioterapia, hemo- 	verter os valores do SUS para a 
diálise, reabilitação etc. 	 URV. Não se conseguiu. Conver- 

Num país onde se pretende 	teu-se então para o real, dentro 
gastar pouco mais de US$ 60 por 	de parâmetros acertados e con- 
habitante, a cada ano, em todos 	sensados, dentro de um valor fac- 
os programas de assistência à sa- 	tível e atingível, que seria da or- 
úde, onde se paga US$ 2,04 por 	dem de R$ 600 milhões mensais. 
uma consulta médica ou R$ 3,22 	Tudo acertado, foram publicadas 
por uma diária hospitalar não se 	as tabelas no Diário Oficial da 
pode falar em gastos absurdos. O 	União, especificando os valores 
argumento beira o cinismo, cal- 	de cada ato ou procedimento. 
cado no fácil manuseio de núme- 	Agora, depois de tudo dito e nada 
ros e percentuais, isoladamente. 	mais ter sido perguntado, o mi- 
Quando se fala em números ma- 	nistérios da Fazenda alega ter 
cro, em bilhões de reais, todo 	disponibilidade de apenas R$ 400 
mundo se assusta. No entanto, 	milhões mensais, reduzindo em 

torno de 30% os valores acorda-
dos. 

Ao cidadão deve ser resguar-
dado seu direito constitucional à 
saúde. No entanto, cabe ao Esta-
do o dever de garanti-lo. Com  a 
quebra do compromisso assumi-
do entre governo — Ministério da 
Saúde e•Fazenda — e prestadores 
de serviço, institui-se o calote ofi-
cial. Não podem, no entanto, 
hospitais, quaisquer que sejam 
suas caracterizações jurídicas, 
repicar o calote financeiro aos 
que garantem seus insumos bási-
cos para manter o atendimento: 
medicamentos, oxigênio, alimen-
tação etc. 

As mazelas, os desencontros, as 
acusações infundadas e precipi-
tadas irão continuar enquanto 
não aparecerem governantes com 
um mínimo de preocupação para 
com a área social, agindo, reali-
zando, resolvendo as questões de 
financiamento. Basta de assistir-
mos discursos cheios de empáfia. 
Basta de se falar em descentrali-
zação e municipalização das 
ações de saúde, quándo apenas 
temos desorganização e desestru-
turação para serem descentrali-
zadas. 

■ Carlos Eduardo Ferreira é presi-
dente das federações Brasileira e La-
tino-Americana de Hospitais. 


